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PARTE I — CONSIDERAN DOS

1. Nota Preliminar

Em conformidade corn o disposto no artigo 162. da Constituiçäo da Repüblica

Portuguesa, compete a Assernbleia da Repüblica, no exercIcio das suas funcöes de

fiscalizaço, <tornar as contas do Estado e das dernais entidades püblicas, as quais sero

apresentadas ate 31 de dezembro do ano subsequente, corn o parecer do Tribunal de

Contas e outros elementos necessários a sua apreciaço>>.

Neste sentido, a Conta Geral do Estado relativa ao ano de 2023 (CGE 23) foi recebida na

Assernbleia da Repüblica a 15 de rnaio de 2024.

Em seguida, a Comisso de Orçarnento, Finanças e Administraço Püblica (COFAP), de

acordo corn o n.2 3 do artigo 5•9 do Regimento da Assernbleia da Repüblica, rerneteu

Cornisso de Defesa Nacional, a CGE 23), sendo esta acornpanhada pelo Parecer do

Tribunal de Contas, pelo Parecer do Conselho Económico e Social e pelo Relatório da

Unidade Técnica de Apoio ao Orcarnento (UTAO).

A Cornisso de Defesa Nacional (CDN) norneou corno relator do Parecer setorial na area

da Defesa Nacional o Deputado Nuno Sirnbes de Melo, do Grupo Parlamentar do Partido

CHEGA (CH).

0 presente Parecer incidirá apenas sobre as areas de competéncia da CDN apreciando as

matérias orcarnentais relativas a Defesa Nacional e deverá, depois de ser aprovado, ser

incluIdo no relatório final da COFAP sobre a CGE de 2023.

2. Economia Internacional

Segundo o Relatório de Análise Global da CGE 2023, a econornia rnundial em 2023 foi

rnarcada por tensöes geopolIticas persistentes, riscos de fragmentaço do cornércio

rnundial, polIticas monetárias restritivas e taxas de inflaço descendentes. 0 crescimento
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global (PIB) desacelerou para 3,1% (face aos 3,5% de 2022), corn as econornias avancadas

a registarem menor dinamisrno, corn exceço da dos Estados Unidos da Arnérica e a do

Japo, enquanto as economias emergentes mantiveram a estabilidade. Por outro ado, o

cornércio rnundial abrandou drasticarnente, crescendo apenas 0,4% ern volume,

resultado das tensöes decorrentes da guerra na Ucrânia, do conflito no Médio Oriente e

das disputas comerciais sino-arnericanas.

No que diz respeito a area do euro, o crescirnento econórnico foi particularrnente

rnodesto (0,4%), corn disparidades significativas entre os vários palses. Enquanto as

economias mais industrializadas, corno a Alernanha, Franca e ltália, forarn severamente

afetadas, registando crescirnentos negativos ou muito baixos, as econornias dos paIses

corn rnaior peso dos serviços e do turisrno, como a Espanha (2,5%), demonstraram rnaior

resisténcia aos vários choques externos.

iá no que diz respeito as pressöes inflacionistas, estas dirninuIram substancialrnente nas

econornias avançadas devido sobretudo a normalizaço das cadeias de abastecirnento e

a menor procura. Os preços energéticos registaram descidas consideráveis, corn

petróleo Brent a reduzir para os 82 dólares por barril e o gas natural para 41,4 euros por

MWh. Contudo, e na area do euro, a inflaço subjacente e a dos serviços acelerou,

irnpulsionadas pela evoluço das rnargens ernpresariais e das remuneraçôes laborais.

A polItica rnonetária manteve-se restritiva numa perspetiva global, corn a Reserva

Federal, o Banco de Inglaterra e o Banco Central Europeu a aurnentarern

significativarnente as taxas de juro. Este endurecimento monetário refletiu-se no

aurnento dos custos de financiarnento e na reduço da procura de crédito. Apesar disso,

os rnercados financeiros valorizararn e o rnercado de trabalho perrnaneceu dinâmico,

corn a taxa de desernprego da OCDE estável em 4,9% e a area do euro a atingir o valor

historicarnente mais baixo: 6,5%.

4
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Economia mundial

Econornias avancadas

Das quals:

EUA

Area do euro, da qual:

Alemanha

Franca

ltália

Espanha

Reino Unido

Japo

UE

3,5 3,1

2,6 1,6

1,9 2,5 3,6 3,6

3,4 0,4 6,7 6,5

1,8 -0,3 3,1 3,0

2,5 0,7 7,3 7,4

4,0 0,9 8,1 7,7

5,8 2,5 12,9 12,1

4,3 0,1 3,9 4,0

8.0 4,1

8,4 5,4

8,7 6,0

5,9 5,7

8,7 5,9

8,3 3,4

7,9 6,8

3,0 5,2 5,5 5,3 2,0 0,2

7,2 6,7 5,9 5,6

-1,2 3,1 3,9 3,3 13,7 5,8

3,0 3,1 9,3 8,3 9,3 4,6

3,4 0,4 6,1 6,0 9,2 6,4

Fonte: Fundo Monetário Internacional.

Fonte: Relatório de Análise Global da Conta Geral do Estado 2023

Gráfico 1.1. PIB e comércio mundial
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Fonte: Fundo Monetário Internacional.

Coriérciomundial —P16 mundial

Fonte: Relatório de Análise Global da Conta Geral do Estado 2023

Quadro 1.1. Princjpais indicadores da economia internacional

P18 real taxa de desemprego Taxa de inflac5o

(%) (%) (%)

2022 2023 2022 2023 2022 2023

8,7 6,8

4,5 4,4 7,3 4,6

Economias emergentes, das quais:

China

India

ROssia

Brasil

Por memdria

1,0 1,9 2,6 2,6 2,5 3,3

-a
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3. Economia Nacional

iá no que diz respeito a economia portuguesa, o Relatório da CGE 2023 indica que esta

registou urn crescimento de 2,3% em 2023, o que traduz uma significativa desaceleração

face aos 6,8% de 2022, justificada pela atipicidade do crescimento anterior decorrente

da recuperaco pós-pandérnica. Em termos trimestrais, o produto interno bruto

apresentou crescimentos expressivos no primeiro (1,5%) e quarto (0,7%) trimestres,

estagnando entre o segundo e terceiro perlodos. A composiço do crescimento alterou

se ao longo do ano, corn a procura externa lIquida a ter forte contributo inicial que se

reduziu para zero no ültirno trimestre, enquanto a procura interna compensou

parcialmente esta reduço, passando de 0,4 pontos percentuais no primeiro trimestre

para 2,1 pontos no quarto.

De igual modo, a procura interna contribuiu positivamente para o crescirnento (1,4

pontos percentuais), embora menos acentuadamente que em 2022. 0 consumo privado

cresceu 1,7%, influenciado pela resiliência do mercado laboral e pelas medidas de apoio

as famulias, mas foi condicionado pelas condiçöes monetárias e financeiras. 0

investimento aumentou 2,5%, impulsionado pelo forte crescimento do investimento

pübhco através da execuço de fundos europeus, contrastando corn a desaceleraçäo do

investimento privado devido sobretudo aos custos de financiamento mais elevados. As

exportaçOes desaceleraram para 4,1%, corn destaque para o born desempenho do setor

turIstico, que atingiu valores históricos tanto no que diz respeito a hóspedes como em

dormidas, ultrapassando os nIveis pré-pandémicos.

Em relaço ao mercado de trabaiho, este manteve-se resiliente, atingindo novos

máximos históricos na populaco ativa e emprego. A taxa de emprego situou-se em 57%

e a taxa de atividade em 61%, corn crescimento transversal em todos os setores,

particularmente no alojamento e restauraço (12,4%). Apesar disso, a taxa de

desernprego aumentou para 6,5%, mantendo-se ainda abaixo do nIvel pré-pandémico.

A inflaço, por seu ado, desacelerou significativamente para 4,3% (face aos 7,8% de

2022), traduzindo o alIvio das pressöes nas matérias-primas energéticas e alimentares,

6
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corn destaque para a queda de 9% nos precos energéticos e a normalizaçào dos preços

alimentares.

Quadra 1.2. Principals indicadores macroeconômicos

2022 2023

MB e Componentes da Despesa (em termOs reais)

MB 6,8 2,3

Consumo privado 5,6 1,7

Consumo püblico 1,4 1,0

Investimerito (FCF) 3,0 2,5

Exportaçôes de bens e serviços 17,4 4,1

lmportaçöes de bens e serviços 11,1 2,2

Contributos para a variaçäo real do P18 (pp)

Procura interna 4,4 1,4

Procura externa liquida 2,4 0,9

Precos (taxa de variacäo, %)

Deflator do Pl 5,0 7,1

IHPC 8,1 5,3

Mercado de trabalbo

Emprego (ótica de contas nacionais) 1,5 0,9

Taxa de desemprego (da populaçäo ativa) 6,1 6,5

Produtividade aparente do trabaiho 5,2 1,4

Saldo das balanças corrente e de capital (% do P18)

Necessidade (-)/Capacidade (+) de financiarnento face ao exterior -0,4 2,6

Saldo da balança corrente -1,3 1,3

da qual Saldo da balança de bens e serviços -2,4 0,8

Saldo da balanca de capital 0,9 1,3

Fontes: Instituto Nacional de Estatisoca, Ministério das Financas, Eurostat.

Fonte: Relatório de Análise Global da Conta Geral do Estado 2023

Tarnbérn, e em 2023, Portugal registou urna capacidade de financiamento de 2,6% do

produto nterno bruto, contrastando corn a necessidade de 0,4% do ano anterior. Esta

meihoria deveu-se a recuperaço do saldo da balança corrente para 1,3% do produto

interno bruto e ao aurnento da balança de capital para 1,3%. A desaceleraçào das

exportaçbes e importaçöes, arnbas para 47% do produto interno bruto, resultou nurna
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significativa meihoria do saldo da balança de bens e serviços, que passou de urn défice

de 2,4% para urn excedente de 0,8% do produto interno bruto.

Quadro 1.4. ndicadores de contas externas

(em percentagem do P16)

2022 2023

Exportçöe d bern services 49,6 47.4 46.0 48.5

Bees 30,0 33.6 30.5 30,4 31,8 33,1

Services 314 16,0 16.9 12.6 14.2 15,3

Irrrpurçries de bense services 44,2 52,0 46,6 46,0 48.7 51.1

Saldo da balança currente -1.0 -1,3 1.3 -1,8 -1.9 .1.7

Salde balança bees rncus -2.8 .2,4 0,8 -3,3 -3.1 -2,1

Svlde balanca dv raplaI 1.6 0.9 1.3 1,5 1,4 0.9

Net. (-)/ Cap. -)de finar,cvrnerrte 0,6 .0,4 2.6 -0,4 -0,5 .0.8

Nota: Valor do saldo no ano terminado no trimestre.

Fonte: Instituto Nacional do Estatistica.

Fonte: Relatório de Análise Global da Conta Geral do Estado 2023

4. Análise setorial Defesa Nacional -

No que se refere a area da Defesa (P004), o Relatório da CGE 2023 enuncia que o

Programa Orcamental da Defesa executou uma despesa global consolidada de 2330,4

milhöes de euros em 2023, representando 81,7% da dotaço corrigida global consolidada

de 2852,2 milhbes de euros. A major fatia desta execuço, 1187 milhöes de euros (50,9%

do total), correspondeu a despesas corn pessoal, atingindo cerca de 98% da dotaco

orcarnental corrigida para este agruparnento.

Dos restantes 1143,3 rnilhöes de euros executados, 510,5 rnilhôes de euros (21,9% da

despesa global) foram canalizados para despesas de investirnento, enquanto 560,4

rnilhôes de euros se destinararn a aquisiço de bens e serviços correntes. Este iltimo

agrupamento registou uma taxa de execuçao de 69,6% face ao orcarnento corrigido

consolidado respetivo, representando 24% da despesa global consolidada do Prograrna

Orçamental da Defesa.

50,3 49,7

33.6 33,7 32,7

16.0 16.7 17.0

52,0 51.7 50,0

-1.3 -0.5 0,5

-2,4 -1.5 -0.5

0,9 1,0 1,1

-0.4 05 1,7

31.3 30,5

16,9 16,9

47,8 46,6

- 1,4 1.3

0,4 0,8

12 1.3

2,6 2,6
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Quadro 4.17. P004 — Oefesa: despesa por classificação ecoriOrnica

(rnilhdes do eurosl

Orçamento Corrigido de 2023 Execuçäo de 2023

Desigriaçäo Total nac Total Total não Total

consolidado Consolidado consolidado Consolidado

Despesa Corrente 2 181,5 2 099,5 1 901,8 1 819,9

Despesas corn Pessoal 1 209.0 1 209.0 1 187,0 1 187,0

Aquisiçlo de Bens e Serviços 805,0 803,0 560,4 560,4

Juros e outros encargos 0,8 0,8 0,7 0,7

das quais: intra-instituiçOes do P0 0,0 0,0

Transferéncias Correntes 143,0 61,1 140,3 58,5

das quais:intra-instituiçOes do P0 81,9 81,8

Subsidios 1,7 1,7 1,5 1,5

Outras Despesas Correntes 22,0 22.0 11,9 11,9

Despesa de Capital 780,6 152,7 529,6 510,5

Aquisiçlo de Bens de Capital 742,3 742,3 500,9 500,9

Transferéncias de Capital 26,4 0,0 19,1 0,0

das quais: intra-instituiçOes do P0 26,3 19,1

Ativos Financeiros 11.2 10,4 9,6 9.6

das quals: intra-instituiçöes do P0 0,8 0,0

Passivos Financeiros 0,8 0,0 0,0 0,0

das quals: intra-iristituiçöes do P0 0,8 0,0

Outras Despesas de Capital 0,0 0,0 0,0 0,0

DESPESA TOTAL 2 962,0 2 852,2 2 4 31,4 2 330,4

DESPESA EFETIVA 2 950,1 2 841,8 2 421,8 2 320,8

OperaçOes intra-instituiçöes do P0IAC) 109,8 100,9

Foote: Oireçlo-Oeral do Orçarnenlo.

Quadro 4.18. P004 — Defesa: despesa por medidas do Programa

(inilhoes do eurosl

001 -sEsvicos GERMS DO ODMINISIRaC,AO PUILICA - i.VESTIGOçAOC1ENS1 FICO DE (ORATES GEM!

0(6 -DETESO 600105,5! -,SDMINISTMçO £ REGL-uwENToçAo

006 -DLTE5a 60010500 - Ii.vosTIsAçAo

007 - DITESO 7000105,50 - roRcas ,M1i.’ODOS

008 - DEFESO 540105.50- 000PEMcAO WIUT6R [STERNO

014- srssisssço £ ORDEMPUBL(C03 - PR0TEçAO CIVIL! LUTA 06184 INCSNDIOS

017- £DGCAçJ1O - ESTARELECI1,’E61OS Dl £55150 600 SUPERIOR

018 EOLJCXçAO - [STARELECIMENTOS RE £55150 SUPERIOR

022-SOUR! -005717715 LCLI5IGSS

027 - SEGUR.SNçA £ .50 1001.50 - .sç.so SOCIAL

049 -157153812£ ESERGIa - 1NDUS1R1AS TP4NSPORNSSROR,SS

004-SIMPLEX.

095 - Cossisctscia COVID- 19- PREVEP.ç.X0. CONIENçAO. N’ITIGaçao £ TR.STAMENIO DO 1REEçAO £PIDEMIOLOGIC,5

095 -cosIIsoEsoa (OvID-IS- G,58$2ITIR P,ORMALIDAOE

10-2 - PIANO RE RECU-PLRAçAO £ RPSILItNCI,S

108- ii.’PACTO DO 010016! GEOPOLIT100

- D€SPSA TOTAL NM) CISOLK18DA

D€SPDSATOTALCONSOLIDADA

D€SP8SA EFET1V* WPOIJDADA

- °a Me

AIeUs (!ea22e-M[

P22,003 £,na”oe-,os

toMe: Direçto-Geral do Orçamenlo.

2215.6 1985.0

5,2 4_S

29.0 71.5

0,9 0.8

0.1 0,!

62,8 58.0

131,8 135.7

22.0 26.2

0,5 02

0.1 0.1

0,0 0.0

852 28,1

0.4 0,0

2962,8 2431,4

2852,2 2396,4

2841$ 2396,8

10.4 5.6

0,0 0,0

81.6

0,2

10
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Também, é referido que a execuço das poilticas de Defesa Nacional em 2023 manteve

como misso primordial a prossecuço dos objetivos vitais para a segurança e defesa do

território português e dos cidadäos nacionais, bern como a contribuiço para a segurança

regional e global em coIaboraço corn aliados e parceiros. No contexto atual, rnarcado

pela guerra na Europa e pela contestaco a ordem internacional baseada no direito

internacional, Portugal acompanhou o reforco da defesa europeia e da solidariedade

transatlântica, prosseguindo o investirnento em meios e equipamentos para que as

Forças Armadas cumpram eficazmente as suas missöes e atuem como reserva estratégica

indispensável a resiliência do Estado. Este investimento procurou simultaneamente gerar

valor acrescentado para a econornia portuguesa através da promoco da inovaço,

investigaço e desenvolvimento da indiistria nacional, contribuindo para a sua

internacionalizaçäo.

De igual modo, so descritas aquelas que forarn as areas prioritárias de atuaço:

Valorizar as pessoas ao serviço da defesa nacional: lmplementaço do Piano de Ação para

a Profissionalizaço do Serviço Militar, consolidaço do Quadro Permanente de Praças,

reviso do Suplemento de Condiço Militar e desenvolvimento do sisterna de saüde

militar, entre outras, visando melhorar o recrutamento, retenço e reinserço dos

militares.

Reconhecer e dignificar as antigos combatentes: Continuaço da avaliaço das polIticas

dirigidas aos antigos combatentes, particularmente da guerra colonial, melhorando o

acesso a direitos sociais, económicos e de saLJde para proporcionar melhores condicöes

de vida e urn envelhecimento digno.

Preparar a defesa nacional e, em especial, as Forças Armadas para os desafios da próxima

década: Execuço da Lei de Programaço Militar, revista em 2023, desenvolvimento de

novas capacidades através das estratégias para o Espaço e Ciberdefesa, implementaco

da Lei de lnfraestruturas Militares e prossecuco dos investimentos do Piano de

Recuperaço e Resiliência.

10
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Aproximar a defesa nacional da sociedade e promover uma cultura de segurança e

defesa: Reforco do debate püblico através do Instituto da Defesa Nacional,

aprofundamento de parcerias corn nstituiçöes de ensino, lancarnento do projeto

‘Defesa+Jovern” e disponibihzaço de dados ern forrnato aberto para promover major

conhecimento sobre a Defesa.

Impulsionar a economia de defesa: Aprovaçäo da Estratégia de Desenvolvirnento da Base

Tecnológica e Industrial de Defesa, participaco em programas internacionais de

cooperaço e prornoçào da internacionalizaçäo das empresas portuguesas no setor da

defesa.

Dinamizar a aço externa da defesa nacional: Participaco ativa nas dinârnicas europeias

de defesa, contribuiço para o Mecanisrno Europeu de Apoio a Paz, curnprimento dos

cornprornissos corn os aliados da NATO, irnplernentaco de prograrnas-quadro corn

PALOP-TL e desenvolvimento do projeto Atlantic Centre.

Análise do Parecer do Tribunal de Contas sobre a CGE 23

No parecer do Tribunal de Contas relativo a Conta Geral do Estado de 2023, so

forrnuladas 67 recomendacôes ao Governo e a Assembleia da Repüblica, destinadas a

suprir as fragilidades detetadas na atividade financeira do Estado, no se registando

qualquer recornendaço dirigida especificarnente ao Ministério da Defesa Nacional.

0 referido Parecer assinala que a exercIcio de 2023 foi caraterizado par dinâmicas

distintas ao nIvel das receitas no fiscais, destacando-se negativamente a quebra de 160

milhöes de euros das rendas registadas pela Direço-Geral do Tesouro e Finanças,

principalmente devido a auséncia de cobrança das contrapartidas relativas aos móveis

afetos ao Ministério da Defesa Nacional.

Relativamente as despesas de investimento, a setor da Defesa apresentou uma dotaço

de 2.321 rnilhöes de euros no programa orçamental correspondente, representando

2,8% da estrutura consolidada da despesa efetiva par programa orçarnental. Este valor

11
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posiciona o Ministério da Defesa Nacional numa posico intermédia no conjunto dos

programas orçamentas, evidenciando o peso relativo dos investimentos militares no

contexto global das despesas ptblicas de capital.

Análise do Parecer do Conseiho Económico e Social

O Parecer do Conseiho Economico e Social relativo a CGE 2023 nào tern qualquer

referência a area da Defesa Nacional.

Análise do Relatório da Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO)

O Relatório da Unidade Técnica de Apoio Orçamental relativo a CGE 2023 no tern

qualquer referência especIfica a area da Defesa Nacional.

PARTE II — OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

Sendo de elaboraço facultativa, o Deputado autor deste parecer opta por no emitir

opinio sobre as matérias rnacroeconómicas e orçamentais constantes do documento

em apreço, nos termos do niirnero 4 do artigo 139.2 do Regimento da Assembleia da

Repüblica.

PARTE Ill — Conclusöes e Parecer

1. A Comisso de Orcamento, Finanças e Administraço Püblica (COFAP) remeteu,

em curnprimento dos prazos e nos terrnos legais e regimentais aplicáveis, a
Comisso de Defesa Nacional a Conta Geral do Estado de 2023, acompanhada dos

pareceres do Tribunal de Contas, Conseiho Económico e Social e do Relatório da

Unidade Técnica de Apoio Orçamental para efeitos de elaboraço de parecer

setorial nas areas da sua competência.

12
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2. Do ponto de vista setorial, da area da Defesa Nacional, destaca-se que no que

respeita a execuço ao nIvel dos recursos financeiros, o programa orçamental

apresenta uma despesa efetiva global consolidada de 2330,4 milhöes de euros, o

que representa 81,7% da dotaço corrigida global consolidada (2852,2 milhöes

de euros).

3. Em face do exposto, e apreciados os documentos referidos, a Comisso de Defesa

Nacional conclui que o presente parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2023

se encontra em condiçOes de ser remetido, nos termos da alInea c) do n. 1 do

artigo 2O6. do Regimento da Assembleia da Repiiblica, a Comisso Parlamentar

de Orçamento, Finanças e Administraço Pblica.

Palácio de Sao Bento, 16 de setembro de 2025.

0 Deputado Autor do Parecer

/Q
4

(Nuno Simöes de Me o) (Pedro Pessanha)
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